
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2013259-49.2014.815.0000
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Impetrante    : Robson Pierre Rodrigues Barroso.
Advogado : Ricardo Almeida Alves, Giordano Bruno Linhares de Melo e outro.
Impetrado : Secretário de Saúde do Estado da Paraíba
Interessado    : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Paulo Barbosa de 
Almeida Filho.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO  DE  “PRODUTIVIDADE  SUS”. 
PREVISÃO  NA PORTARIA Nº  617/2000.  REQUISITOS 
PREVISTOS  NA  NORMA  DE  REGÊNCIA. 
RECEBIMENTO  PELOS  SERVIDORES  LOTADOS  NA 
SECRETARIA DE SAÚDE QUE EXERÇAM ATIVIDADES 
DE  EXECUÇÃO  HOSPITALAR,  AMBULATORIAL, 
LABORATORIAL  OU  HEMOREDE.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DE  EXERCÍCIO  DAS  ATIVIDADES. 
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA. 
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  NÃO 
PREENCHIDO. ARTIGO 267, I, DO CPC C/C ART. 6º, § 
5º, DA LEI Nº 12.016/2009 — DENEGAÇÃO DA ORDEM 
SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.

—  Afigura-se intransponível a necessidade de dilação probatória, a  
fim de se aferir a veracidade dos fatos e alegações deduzidos, o que 
acaba por evidenciar a inexistência de liquidez e certeza em torno do  
direito alegado, atributo cuja ausência enseja a denegação da ordem.  
Com essas considerações, denego a ordem mandamental. (TJPB; MS 
2013238-73.2014.815.0000; Segunda Seção Especializada Cível; Rel.  
Dr. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 10/09/2015; Pág. 14 )

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a  2ª  Seção  Especializada  Cível  do Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em denegar a segurança, nos termos 
do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança impetrado  por  Robson 
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Pierre Rodrigues Barroso contra ato do Secretário de Saúde do Estado da Paraíba.

O impetrante afirma que foi nomeado no concurso público para 
o cargo de técnico administrativo, lotado na Secretaria de Educação, com exercício no 
Hospital  Psiquiátrico  Juliano  Moreira  (fl.34).  Aduziu  que  outros  técnicos 
administrativos percebem a gratificação “produtividade SUS”, no entanto, não lhe foi 
autorizado receber a mencionada verba, tendo em vista que o Secretário de Saúde teria 
suspendido a inclusão de servidores na folha de pagamento dessa gratificação, conforme 
Ofício  Circular  nº  025/2013.  Por  fim,  alega  que  possui  direito  líquido  e  certo  ao 
pagamento da “produtividade SUS”,  conforme determina a Portaria nº  617/2000, da 
Secretaria de Saúde do Estado.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 39/41).

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  petição  informando  a  não 
comprovação dos fatos constitutivos do direito do autor, pleiteando, assim, a denegação 
da segurança (fls. 49/54).

Houve decurso de prazo sem apresentação das informações pela 
autoridade impetrada (fl.59).

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  o  parecer  de  fls.  60/64, 
opinando pela denegação da segurança.

É o Relatório. 

VOTO.

Como  foi  relatado,  o  impetrante  busca,  através  do  presente 
mandamus, a implantação nos seus vencimentos da parcela remuneratória que denomina 
“Produtividade SUS”.

Afirma o impetrante que a autoridade impetrada teria retirado de 
seu  vencimento  o  pagamento  referente  à  “produtividade  SUS”,  e  ao  se  dirigir  à 
coordenação de recursos humanos, foi informado de que o Secretário de Saúde proibiu o 
pagamento dessa verba.    

Ora, em casos análogos que tramitaram nesta Corte, a situação 
se refere à suspensão de inclusão de servidores na folha de pagamento da gratificação de 
produtividade pelo Secretário de Saúde através do Ofício Circular nº 025/2013. 

Entretanto, no presente caso, não há provas suficientes de todas 
as alegações para que se possa adentrar no mérito da ação mandamental.

Compulsando o caderno processual, vislumbra-se que a Portaria 
nº 617/2000 (fls. 25/27), emanada do Secretário de Saúde do Estado da Paraíba, instituiu 
a  chamada  “Gratificação  SUS”,  que,  segundo  o  seu  art.  2º,  compreende  “atividade 
administrativa” e “por produtividade”.

No que se refere à gratificação de produtividade, de acordo com 
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o  §2º,  do  art.  2º,  da  Portaria  nº   617/2000,  a  referida  verba  será  atribuída  aos 
funcionários lotados na Secretaria Estadual de Saúde e que estejam “no exercício legal  
de  suas  atividades,  nos  níveis  de  execução:  hospital,  ambulatorial,  laboratorial  e  
hemorede” - fls. 25. 

O suplicante,  no  entanto,  deixou  de  comprovar  que  atua  em 
nível de execução em uma das áreas acima indicadas pela norma de regência, requisito 
indispensável ao recebimento da “gratificação por produtividade”. Inclusive a portaria 
que  o colocou em exercício  no Hospital  Psiquiátrico Juliano Moreira,  afirma que o 
impetrante encontra-se lotado na Secretaria de Educação e Cultura do Estado, o que 
corrobora  a  tese  de  que  há  a  necessidade  de  dilação  probatória  para  que  se  possa 
conhecer do direito pleiteado na inicial.

Ressalte-se,  ademais,  que  embora  o  impetrante  afirme  que  a 
gratificação de produtividade foi excluída de seu vencimento, o fato é que também não 
há provas de que recebera o pagamento da referida gratificação.

Em  face  dessas  considerações,  conclui-se  pela  existência  de 
questões de fato não comprovadas de plano, demonstrando, assim, a ausência de prova 
pré-constituída, requisito indispensável para o prosseguimento no julgamento meritório 
deste writ.

Neste sentido, pode ser colacionado o seguinte julgado do STJ:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  AGENTE  DA 
POLÍCIA  FEDERAL.  TRANSGRESSÃO  DISCIPLINAR.  ATOS  DE 
COMÉRCIO.  INFRAÇÃO DE CUNHO PERMANENTE. TERMO INICIAL.  
CESSAÇÃO  DA  PRÁTICA  DA  INFRAÇÃO.  PENA.  DEMISSÃO.  
INOCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO.  REAPRECIAÇÃO  DO  ACERVO 
FÁTICO  PROBATÓRIO  DOS  CADERNOS  ADMINISTRATIVOS.  
AUSÊNCIA  DE  HABITUALIDADE.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA 
MANDAMENTAL.  SEGURANÇA  DENEGADA.1.  (...).4.  As  questões  
suscitadas pelo impetrante atinentes à alegada inconsistência do conjunto  
probatório e à ausência de habitualidade do exercício de atos de comércio 
ou de administração de empresas não são passíveis de reapreciação, na via  
mandamental,  cuja  prova  pré-constituída  deve  ser  irrefutável  quanto  à  
suposta  existência  do  direito  líquido  e  certo  pleiteado  na  via  
eleita.Segurança  denegada.” (MS  14672  /  DF.  Rel.  Min.  Adilson  Vieira 
Macabu, Des. Convocado do TJ/RJ. J. em 09/02/2011). Grifei.

Esta Corte de Justiça manifestou-se no mesmo sentido, senão 
vejamos:

56079749 - MANDADO DE SEGURANÇA.  SERVIÇO  PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO  DE PRODUTIVIDADE SUS.  PORTARIA  Nº 
617/2000. RECEBIMENTO PELOS SERVIDORES LOTADOS NA 
SECRETARIA  DE  SAÚDE.  NÍVEIS  DE  EXECUÇÃO 
HOSPITALAR,  AMBULATORIAL,  LABORATORIAL  OU 
HEMOREDE.  REQUISITO  NECESSÁRIO.  INEXISTÊNCIA  DE 
DOCUMENTO  CAPAZ  DE  ATESTAR  O  ATENDIMENTO  AO 
CRITÉRIO  EXIGIDO.  INADMISSIBILIDADE  DE  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA  NA  ESPÉCIE.  DENEGA-  ÇÃO  DA 
ORDEM. Afigura-se  intransponível  a  necessidade  de  dilação 
probatória, a fim de se aferir a veracidade dos fatos e alegações 
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deduzidos, o que acaba por evidenciar a inexistência de liquidez e 
certeza em torno do direito alegado, atributo cuja ausência enseja 
a denegação da ordem. Com essas considerações, denego a ordem 
mandamental. (TJPB;  MS  2013238-73.2014.815.0000;  Segunda 
Seção Especializada Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 
10/09/2015; Pág. 14 

56075177 - MANDADO DE SEGURANÇA.  SERVIÇO  PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO  DE PRODUTIVIDADE. SUS.  PORTARIA  Nº 
617/2000. RECEBIMENTO PELOS SERVIDORES LOTADOS NA 
SECRETARIA  DE  SAÚDE.  NÍVEIS  DE  EXECUÇÃO 
HOSPITALAR,  AMBULATORIAL,  LABORATORIAL  OU 
HEMOREDE.  INEXISTÊNCIA  DE  DOCUMENTO  CAPAZ  DE 
ATESTAR O ATENDIMEN- TO AO CRITÉRIO EXIGIDO. FALTA 
DE  COMPROVAÇÃO  DA  SUPRESSÃO  DA  GRATIFICAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  REQUISITO 
NECESSÁRIO.  INADMISSIBILIDADE  DE  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA  NA  ESPÉCIE.  DENEGAÇÃO 
DA SEGURANÇA. Conforme  o  entendimento  jurisprudencial 
esposado  pelo  Superior  Tribunal  de  justiça,  ¿em  sede 
de mandado de segurança,  a  petição  inicial  deve  vir  instruída  com 
todos os documentos indispensáveis à propositura da ação, justamente 
para evidenciar  o direito líquido e certo tido como violado.  O rito 
mandamental não comporta dilação probatória, de modo que não 
se admite a juntada extemporânea de documentos preexistentes. 
Precedentes:  RMS 8964 e  9472.  ¿  (rms  13232/df,  relator:  ministro 
castro meira, publicado no DJU em 22/09/2003, p. 277). Não restou 
comprovado que o mesmo está ¿no exercício legal de suas atividades, 
nos  níveis  de  execução:  hospital,  ambulatorial,  laboratorial  e 
hemorede¿ (portaria nº 617/2000, art. 2º, §2º), deixando de demonstrar 
que  atua  em  nível  de  execução  em  uma  dessas  áreas,  requisito 
indispensável  ao  recebimento  da  gratificação  pleiteada.  Muito 
embora  o  impetrante  alegue  a  supressão,  por determinação  do 
secretário  de  saúde  do  estado  da  Paraíba,  da 
¿produtividade administrativa do sus¿ da sua remuneração,  não 
há,  encartado  aos  autos,  qualquer  documento  atestando  que  o 
mesmo  tenha  recebido,  em  algum  momento,  a  mencionada 
gratificação. Tal situação, ao meu sentir, revela a inexistência de 
ato coator e evidencia a ausência de pressuposto essencial para o 
cabimento  do  writ. (TJPB;  MS  2013241-28.2014.815.0000;  Rel.  
Des. João Alves da Silva; DJPB 09/06/2015

56072851 - MANDADO DE SEGURANÇA.  GRATIFICAÇÃO SUS 
POR RODUTIVIDADE. PORTARIA Nº 617/2000. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTOS  INDISPENSÁVEIS  À  CONFIGURAÇÃO  DA 
CERTEZA QUANTO A FATOS ESSENCIAIS ALEGADOS PELA 
IMPETRANTE. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉCONSTITUÍDA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA. ART.  267, 
INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO 
FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO. Em  virtude  da 
característica peculiar de certeza e liquidez de seu direito, a autora que 
se utiliza dessewrit tem o bônus de obter uma tutela jurisdicional por 
meio  de  um procedimento  mais  célere,  especialmente  previsto  em 
legislação própria.  Por outro lado,  possui  o ônus de comprovar,  de 
plano, através de documentação inequívoca, que seu direito resulta de 
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fato certo, apenas necessitando a hipótese da adequada interpretação 
jurídica. No presente caso, a impetrante comprovou tão somente ser 
ocupante do cargo de técnico administrativo, deixando de demonstrar 
que atua em um dos níveis de  execução indicados pela  portaria nº 
617/2000, a qual institui a gratificação SUS, circunstância que, em 
sede de mandamus, impossibilita a análise do suposto ato indicado 
como coator e do alegado direito da demandante. Não juntando 
provas  sobre  fatos  imprescindíveis  ao  esclarecimento  da  lide, 
impõe-se  a  extinção  sem  resolução  de  mérito 
do mandado de segurança com fundamento no art. 267, inciso IV, 
do código de processo civil. (TJPB; MS 2013264-71.2014.815.0000; 
Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do 
Valle Filho; DJPB 01/04/2015; Pág. 13 

Por último, vale destacar que o requerente pode impetrar outro 
mandado de segurança, devidamente instruído e desde que dentro do prazo decadencial, 
ou se utilizar da via ordinária, que admite dilação probatória.

Ante o exposto, DENEGO A SEGURANÇA, sem apreciação 
de mérito, com respaldo no §5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009 c/c art. 267, I, do 
CPC.

Sem honorários advocatícios (Súmula 512 do STF).

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador João Alves da Silva – Presidente. Relator: Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram, ainda, do julgamento os Senhores Desembargadores Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, José Aurélio da 
Cruz. Ausente, justificadamente, a Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes.  

Presente  à  sessão,  representado  o  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima Dra.  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  Procuradora de Justiça 
convocada. 

João Pessoa, 11 de novembro de 2015.
                        

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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